
PARECER Nº      , DE 2018

DA COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DA PESSOA HUMANA, DA CIDADANIA, DA PARTICIPAÇÃO E DAS QUESTOES SOCIAIS SOBRE AO PROJETO DE LEI 579/2017

Trata-se de projeto de lei, de autoria do deputado estadual Gil Lancaster, que assegura aos trabalhadores e trabalhadoras assalariados, portadores de deficiência visual, o direito de receber os contracheques e comprovantes de rendimentos no sistema Braille.

O projeto esteve em pauta e não recebeu emendas ou substitutivos.

Em seguida foi encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e redação, tendo recebido parecer favorável à aprovação.

A seguir veio à Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, da Cidadania, da Participação e das Questões Sociais para que seja proferido parecer.

Sob a perspectiva formal a iniciativa respeitou todos os termos regimentais não havendo defeito que impeça sua aprovação. No mérito, a iniciativa deve ser aprovada.

Prima facie transparece o óbvio, que uma pessoa com deficiência visual tenha o direito de acompanhar os seus rendimentos, os descontos de forma autônoma, sem a necessidade de auxílio de terceiros. O sistema braile permite que a pessoa com deficiência execute atos corriqueiros da vida de forma autônoma. Assegurar o direito de que os holerites sejam emitidos em sistema braile é um importante passo para ampliar a inclusão de todos e de todas, e, assim, promover um avanço em direção a uma sociedade mais justa e igualitária. Por essas razões, opino pela aprovação do presente projeto.

Sala das Comissões, em 

Deputado Raul Marcelo
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